PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  512/2013        

Altera os Anexos I e II da Lei Complementar Nº 334, de 28 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a criação e extinção de cargos que especifica e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

            
Art. 1º Ficam alterados o Anexo I e II da Lei Complementar Nº 334, de 28 de dezembro de 2009.


Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.



Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de junho de 2013.





Pedro Lucas Rodrigues





Prefeito Municipal





Marco Aurélio do Valle, Cel. PM QOR




Secretário Municipal de Governo




Paulo Roberto Mota





Secretário Municipal de Finanças e Orçamento





Damião Borges de Oliveira





Procurador-Geral do Município
A N E X O   I

DIRETOR DO FASERV

GRUPO: CHEFIA                                                                                     CH.: 20

RECRUTAMENTO: Limitado
ATRIBUIÇÕES:

	1. 


	dirigir e coordenar o FASERV, em conjunto com o Conselho Administrativo, tomando as providências necessárias para o seu bom funcionamento, inclusive resoluções.

	2. 


	representar o FASERV, em juízo ou fora dele, pessoalmente ou por procuradores legalmente constituídos e habilitados para tanto.

	3.
	baixar normas reguladoras das atividades administrativas do FASERV.

	4. 


	analisar acordos, convênios e contratos necessários à ação administrativa do FASERV.

	5.  


	submeter ao Conselho Administrativo proposta de alterações nos programas de benefício, assistência financeira e serviços aos contribuintes pelo regime do FASERV.

	6. 
	aprovar, no âmbito do FASERV, o orçamento programa e o plurianual.

	7. 
	requisitar serviços e materiais ao setor de licitação, na forma da lei.

	8. 
	ordenar despesas e autorizar pagamentos relativos ao FASERV.

	9. 
	abrir, movimentar e encerrar contas bancárias.

	10.
	aprovar, no âmbito do FASERV, o Balanço Geral, Balancetes, processos de tomada de contas e demais demonstrativos e submetê-los ao Conselho Administrativo e ao Conselho Fiscal.

	11.  


	convocar o Conselho Administrativo e o Conselho Fiscal para reuniões que tenham por objetivo tratar dos interesses peculiares do FASERV.


CONDIÇÃO ESPECIAL:

Ser servidor público efetivo, possuir formação superior e estar vinculado ao Faserv, em situação regular com relação às contribuições.

A N E X O    II

DIRETOR MÉDICO DO FASERV

GRUPO: CHEFIA                                                                                     CH.: 21  

RECRUTAMENTO: Amplo

ATRIBUIÇÕES:

	1.
	avaliar as solicitações de exames complementares.

	2.
	avaliar as solicitações de internações e cirurgias, eletivas e de urgência/emergência.

	3.
	realizar auditoria de contas médico-hospitalares.

	4.
	promover visitas hospitalares após comunicação de internações, verificando sua real necessidade, bem como o número de dias e altas médicas.

	5.

6.

7. 
	verificar e promover o uso da sala de observação.

Avaliar o cumprimento dos programas preestabelecidos para viabilizar o alcance das metas previstas.

Auditar os serviços prestados pelas empresas contratadas para execução dos serviços médico-hospitalar, observando os critérios estabelecidos nos contratos e pelos órgãos fiscalizadores.

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Possuir diploma de Curso superior de Medicina, com conhecimento na área de Auditoria Médica e estar regularmente inscrito no seu Conselho de Classe.
MENSAGEM Nº 080, DE 14 DE JUNHO DE 2013

À Sua Excelência o Senhor

Otaviano Marques de Amorim

Presidente da Câmara Municipal



Senhor Presidente,

Dirijo-me a V. Exa. e aos insignes Vereadores para encaminhar o presente Projeto de Lei Complementar que Altera o altera os Anexos I e II da Lei Complementar Nº 334, de 28 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a criação e extinção de cargos que especifica e dá outras providências.
O presente Projeto de Lei é oportuno, uma vez que a legislação atual não prevê que o servidor possua formação superior e, por outra banda, é necessário para adequar a situação atual do Faserv que é descentralizado do Iprem.

Diante dessas justificativas, estou enviando o presente Projeto de Lei Complementar a esta Casa Legislativa para apreciação dos nobres vereadores, solicitando-lhes a aprovação.



Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de junho de 2013.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

